
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2064149 - MS (2022/0027400-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AUTO POSTO AIMORE LTDA
OUTRO NOME : AUTO POSTO AIMORE LTDA - EPP
ADVOGADOS : ANTONINO MOURA BORGES - MS000839

DANIEL ZANFORLIM BORGES - MS007614
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

NEI CALDERON - MS015115
INTERES. : AMADEU ELIAS DE OLIVEIRA JUNIOR
INTERES. : MÁRCIA ALVES CORRÊA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ANTONINO MOURA BORGES - MS000839

DANIEL ZANFORLIM BORGES - MS007614
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. VIOLAÇÃO A ENUNCIADO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVAS. FACULDADE DO 
MAGISTRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. ART. 489 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
PACTUAÇÃO EXPRESSA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. POSSIBILIDADE 
DE COBRANÇA. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia no reconhecimento de cerceamento de defesa 
pelo indeferimento de produção de prova pericial, a fim de afastar a 
cobrança de capitalização de juros e de comissão de permanência.
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar a violação sumular 
em recurso especial. Incidência da Súmula nº 518/STJ.
4. A determinação para realizar provas é uma faculdade do magistrado, 
incumbindo-lhe sopesar sua necessidade e indeferir diligências inúteis, 
protelatórias ou desnecessárias. A revisão do julgado estadual ensejaria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pelo óbice da Súmula 
nº 7/STJ.
5. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
6. No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos, restou decidido que nos contratos firmados após 
31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-
se a capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano, desde 
que pactuada de forma clara e expressa.
7. A revisão do acórdão estadual quanto aos termos pactuados pelas partes 
implicaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos e a 
interpretação de cláusula contratual, procedimentos inviáveis nesta 
instância especial diante da incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
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8. A jurisprudência do STJ admite a possibilidade da cobrança da comissão 
de permanência, cujo valor não pode ultrapassar a soma dos encargos 
moratórios previstos no contratos, e exclui a exigibilidade dos juros 
remuneratórios, moratórios e da multa contratual.
9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. VIOLAÇÃO A ENUNCIADO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVAS. FACULDADE DO 
MAGISTRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. ART. 489 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
PACTUAÇÃO EXPRESSA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. POSSIBILIDADE 
DE COBRANÇA. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia no reconhecimento de cerceamento de defesa 
pelo indeferimento de produção de prova pericial, a fim de afastar a 
cobrança de capitalização de juros e de comissão de permanência.
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar a violação sumular 
em recurso especial. Incidência da Súmula nº 518/STJ.
4. A determinação para realizar provas é uma faculdade do magistrado, 
incumbindo-lhe sopesar sua necessidade e indeferir diligências inúteis, 
protelatórias ou desnecessárias. A revisão do julgado estadual ensejaria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pelo óbice da Súmula 
nº 7/STJ.
5. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
6. No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos, restou decidido que nos contratos firmados após 
31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-
se a capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano, desde 
que pactuada de forma clara e expressa.
7. A revisão do acórdão estadual quanto aos termos pactuados pelas partes 
implicaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos e a 
interpretação de cláusula contratual, procedimentos inviáveis nesta 
instância especial diante da incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
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8. A jurisprudência do STJ admite a possibilidade da cobrança da comissão 
de permanência, cujo valor não pode ultrapassar a soma dos encargos 
moratórios previstos no contratos, e exclui a exigibilidade dos juros 
remuneratórios, moratórios e da multa contratual.
9. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AUTO POSTO AIMORE LTDA. 

(outro nome: AUTO POSTO AIMORE LTDA. - EPP) contra a decisão desta relatoria que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) incabível a 

análise de recurso especial que tenha por fundamento violação sumular do Superior 

Tribunal de Justiça, (ii) óbice da Súmula nº 7/STJ, no que diz respeito à alegada 

necessidade de produção de prova pericial, (iii) ausência de violação do art. 489 do 

Código de Processo Civil de 2015, e (iv) incidência das Súmulas nºs 5 e 7 e 568/STJ, 

no tocante à possibilidade de cobrança da capitalização de juros e da comissão de 

permanência.

Nas presentes razões, a agravante alega que a indicação da Súmula nº 

121/STF no recurso especial ocorreu tão somente "(...) para demonstrar a harmonia do 
entendimento da Corte Suprema com a legislação infraconstitucional que foi violada no 

v. acórdão e neste sentido se autoriza colacioná-la na fundamentação" (fl. 645, e-STJ).

Refuta o óbice da Súmula nº 7/STJ, defendendo que o debate trazido à 

baila não demanda reexame de matéria fático-probatória, isso porque pretende apenas 
"(...) uma nova valoração das provas já especificadas e delineadas na decisão recorrida" 

(fl. 646, e-STJ).

Insiste na necessidade de realização de prova pericial, a fim de comprovar 

os fatos constitutivos do direito alegado. Aduz que o julgamento antecipado da lide 

ofende seu direito de defesa.

Ressalta que
 

"(...) à capitalização de juros, à comissão de permanência e aos 
juros de mora, a decisão alegou que o v. acórdão se posicionou dentro do 
entendimento da Corte Superior em recursos representativos, porém a 
questão posta é justamente no sentido de que sem a realização da prova 
pericial requerida, sequer pode ser afirmado os percentuais e forma de 
aplicação dos institutos supracitados, de modo que se o recurso foi provido 
com o entendimento de que a prova se faz necessária, anulando o julgado, a 
questão deverá ser novamente analisada no caso posto" (fl. 654, e-STJ).
 
Ao final, requer a reforma da decisão combatida, a fim de conhecer e dar 

provimento ao recurso especial.

Devidamente intimada, a parte contrária impugnou o recurso às fls. 661-

664, e-STJ.

É o relatório.

VOTO
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O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

A decisão atacada afastou o alegado cerceamento de defesa pelo 

indeferimento de prova pericial, sob o seguinte fundamento:
 
"(...)
Se entender que os documentos constantes nos autos não são 

suficientes para a formação de seu livre convencimento, poderá conceder às 
partes a oportunidade para a produção de provas ou complementação do 
arcabouço probatório.

Por outro lado, se o magistrado compreender que a produção de 
novas provas trata-se de providência inútil, que em nada acrescentará ao 
seu convencimento, ressai como dever e não como faculdade o julgamento 
antecipado da lide, a teor do que dispõe o art. 355, I, do CPC.

Isso porque, qualquer demora em examinar o mérito importa em 
violação do direito fundamental à duração razoável do processo (arts. 5º, 
LXXVIII, CF e art. 4º CPC), em razão da dilação indevida na resolução da 
causa.

No caso, o magistrado destacou a desnecessidade de produção de 
outras provas, além da documentação carreada ao processo.

Portanto, se o julgador formou seu convencimento, sentindo-se 
apto a apreciar o mérito da causa com o conjunto probatório constante nos 
autos, não se vislumbra violação do direito fundamental ao processo justo, 
tampouco cerceamento de defesa, ao deixar de determinar a realização de 
perícia" (fl. 529, e-STJ).

 
Cumpre assinalar que o destinatário final da prova é o juiz, a quem cabe 

avaliar a sua efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de 

indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em consonância 

com o disposto no art. 370, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015.

Portanto, modificar a conclusão do tribunal de origem, soberano quanto à 

análise da necessidade ou não de se produzir outras provas, além daquelas já 

produzidas, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 

providência vedada em recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. 1. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 2. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 3. 
IDONEIDADE DOS DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À EMISSÃO DO 
MANDADO INJUNTIVO. SÚMULA 7 DO STJ. 4. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
À PROPOSITURA DA AÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 5. ALEGAÇÃO DE EXCEÇÃO 
DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 7 DO STJ. 6. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O destinatário final das provas produzidas é o juiz, a quem cabe avaliar 
sua suficiência e necessidade, sendo firme na jurisprudência desta Corte que 
compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca das provas 
produzidas, haja vista sua proximidade com as circunstâncias fáticas da 
causa.
1.1. O Tribunal local, atento ao acervo fático-probatório dos autos, considerou 
dispensável a produção de prova pericial e testemunhal, uma vez que a 
prova documental se mostrou suficiente para o desate da controvérsia, 
destacando ainda a impropriedade do pedido relativo à prova pericial.
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1.2. Diante do quadro delineado na instância a quo, não se vislumbra 
nenhuma ilegalidade, pois a valoração de provas foi solvida diante do acervo 
produzido nos autos, e sua reapreciação acerca da imprescindibilidade da 
prova testemunhal ou pericial, por certo, esbarraria no óbice da Súmula 
7/STJ.
2. (...)
2.1. Desse modo, o acolhimento do inconformismo demanda revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, situação vedada pela Súmula 7 do STJ.
3. O aresto impugnado atestou que foram juntados documentos aptos à 
pretensão do autor da ação monitória. A par disso, 'para o acolhimento do 
apelo extremo, no sentido de afirmar se são suficientes [ou não] os 
documentos que instruíram a ação monitória, seria imprescindível derruir a 
afirmação contida no decisum atacado, o que, forçosamente, enseja em 
rediscussão da matéria fático-probatória, atraindo o óbice da Súmula 7 do 
STJ' (REsp 1229296/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 10/11/2016, DJe 18/11/2016).
4. Alegação de falta de documento indispensável à propositura da ação 
monitória (arts. 283 e 284 do CPC/1973). Necessidade de alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido. Medida 
vedada nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
5. Violação do art. 467 do CC. O Tribunal local asseverou que a ora 
recorrente não logrou êxito em demonstrar o direito alegado em juízo e, pelo 
contrário, há prova de que o serviço foi prestado pela parte ex adversa, razão 
pela qual não há se falar em exceção do contrato não cumprido.
6. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.066.305/RO, Rel. 
MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 3/8/2017).

 
No que tange ao art. 489 do CPC/2015, não há falar em negativa de 

prestação jurisdicional se o tribunal local, ainda que por fundamentos distintos 

daqueles apresentados pelas partes, adota fundamentação suficiente para decidir 

integralmente a controvérsia.

No caso, o tribunal local enfrentou a matéria posta em debate na medida 

necessária para o deslinde da controvérsia, concluindo pela desnecessidade de 

produção da prova pericial requerida.

Frise-se que o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de 

todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas a respeito daqueles capazes 

de, em tese, de algum modo, infirmar a conclusão adotada pelo órgão julgador. A 

motivação contrária ao interesse da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos 

considerados irrelevantes pelo julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos 

declaratórios.

No que diz respeito à capitalização dos juros, ressalta-se que no julgamento 

do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, restou 

decidido que nos contratos firmados após 31/3/2000, data da publicação da Medida 

Provisória nº 1.963-17, admite-se a capitalização dos juros em periodicidade inferior a 

um ano, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando 

prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos doze vezes maior do que a 

mensal. Confira a ementa de julgado: 

 
"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. 
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CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 
22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) 
em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-
36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a 
circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, 
incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são incorporados ao 
capital e sobre eles passam a incidir novos juros. 
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de 
'taxa de juros simples' e 'taxa de juros compostos', métodos usados na 
formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do 
contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal 
de juros não implica capitalização de juros, mas apenas processo de 
formação da taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo 
Decreto 22.626/1933. 
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 'É permitida a capitalização 
de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em 
vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.' - 'A 
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada 
de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros 
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada'. 
(...) 
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido" (Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012).

 
No caso dos autos, o tribunal de origem consignou que o contrato prevê 

expressamente a cobrança dos juros capitalizados. A revisão das conclusões do 

acórdão atacado demandaria a apreciação do conjunto fático-probatório dos autos e de 

cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Quanto à comissão de permanência, o acórdão consignou que:
 
"(...) Em relação à matéria, já se manifestou o STJ, inclusive, por 

meio da súmula 472:
'A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não pode 

ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no 
contrato - exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da 
multa contratual.' (Súmula 472, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, 
DJe 19/06/2012)

Daí, a cobrança da comissão de permanência, quando contratada, 
mesmo que sob outra denominação, deverá incidir isoladamente, não sendo 
possível sua cumulação com juros remuneratórios, moratórios e multa 
contratual, pois, do contrário, haverá bis in idem, uma vez que na 
composição da comissão de permanência já estão incluídos a remuneração e 
atualização do capital" (fl. 537, e-STJ).

 
Observa-se que o acórdão atacado encontra-se em harmonia com a 

jurisprudência do STJ acerca da questão.

A esse respeito:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISIONAL DE 
CONTRATO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DOS CONTRATOS PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. 
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JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. 
DESDE QUE PACTUADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Ao STJ não é permitido interferir na competência do STF, sequer para 
prequestionar questão constitucional suscitada em sede de embargos de 
declaração, sob pena de violar a rígida distribuição de competência recursal 
disposta na CF. Eventual violação a dispositivo constitucional é matéria a ser 
apreciada em sede de recurso extraordinário perante o STF. 
2. A verificação da necessidade da produção de quaisquer provas, é 
faculdade adstrita ao magistrado, de acordo com o princípio do livre 
convencimento do julgador, e que a análise acerca do deferimento ou não de 
produção de provas enseja o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ. Conforme entendimento da Segunda 
Seção do STJ, os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de 
mercado quando não há como apurar a taxa cobrada pela instituição 
financeira da contratada, como no caso, em que não veio aos autos cópia do 
contrato. Precedentes.
4. Súmula 472 do STJ: 'A cobrança de comissão de permanência - cujo valor 
não pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios 
previstos no contrato - exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, 
moratórios e da multa contratual.' 
5. Conforme decidido pelo STJ, a reforma do julgado quanto à sucumbência 
mínima ou recíproca da parte, demanda inegável necessidade de incursão 
nas provas constantes dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial. Incidência da Súmula 7 do STJ. 
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 980.319/MS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/9/2018, DJe 
18/9/2018).
 
Portanto, nota-se que a agravante não trouxe argumentos suficientes para 

infirmar a decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTO POSTO AIMORE LTDA
OUTRO 
NOME

:
AUTO POSTO AIMORE LTDA - EPP

ADVOGADOS : ANTONINO MOURA BORGES - MS000839
DANIEL ZANFORLIM BORGES - MS007614

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

NEI CALDERON - MS015115
INTERES. : AMADEU ELIAS DE OLIVEIRA JUNIOR
INTERES. : MÁRCIA ALVES CORRÊA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ANTONINO MOURA BORGES - MS000839

DANIEL ZANFORLIM BORGES - MS007614

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTO POSTO AIMORE LTDA
OUTRO 
NOME

:
AUTO POSTO AIMORE LTDA - EPP

ADVOGADOS : ANTONINO MOURA BORGES - MS000839
DANIEL ZANFORLIM BORGES - MS007614
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AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

NEI CALDERON - MS015115
INTERES. : AMADEU ELIAS DE OLIVEIRA JUNIOR
INTERES. : MÁRCIA ALVES CORRÊA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ANTONINO MOURA BORGES - MS000839

DANIEL ZANFORLIM BORGES - MS007614

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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